
   
149

Delimitação de áreas prioritárias para a conservação da natureza na bacia do 
rio Mourão-PR, sob a perspectiva do planejamento da paisagem

Bruna Scipioni *
Maristela Denise Moresco Mezzomo **

Vanessa Medeiros Corneli ***

Geografia, Ensino & Pesquisa, Vol. 20 (2016), n.3, p. 149-158
ISSN: 2236-4994   DOI: 10.5902/2236499421979

Resumo: 
O Planejamento da Paisagem, aplicado nos estudos integrados da paisagem, se constitui como 
uma ferramenta que pode ajudar a planejar as atividades humanas, potencializando a conser-
vação da natureza. Nesta perspectiva, este estudo tem como objetivo identificar áreas priori-
tárias para conservação da natureza na bacia do rio Mourão, no estado do Paraná, aplicando 
os pressupostos teórico-metodológicos do Planejamento da Paisagem. Para a delimitação das 
áreas prioritárias, foi feito a caracterização da paisagem da bacia, a delimitação de 4 unidades 
de paisagem, a classificação da cobertura vegetal e a localização de unidades de conservação.  
A correlação destas informações levou a definição de 2 áreas prioritárias para a conservação 
da natureza na bacia. 

Identifying priority areas for conservation of nature in the river basin Mourão-
-PR, from the perspective of landscape planning

Abstract: 
The Landscape Planning, applied to the integrated study of  the landscape, is a tool that can 
help in the planning of  human activities, enhancing nature conservation. In this perspecti-
ve, this study aims to identify priority areas for nature conservation in the basin Mourão, in 
the state of  Paraná, applying the theoretical and methodological assumptions of  Landscape 
Planning. For the definition of  priority areas, was made the characterization of  the landscape 
of  the basin, the delimitation of  4 landscape units, the classification of  vegetation and the 
location of  protected areas. The correlation of  this information led to the definition of  two 
priority areas for nature conservation in the basin. 
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INTRODUÇÃO

A preocupação com os elementos naturais que 
são explorados pelo homem está diretamente 

relacionada ao tema conservação da natureza, o qual está 
cada vez mais inserido nas ações práticas da sociedade, 
como no caso da criação de leis ambientais. É o caso da 
Lei Federal n°. 9.985/00 (BRASIL, 2000) que institui o Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), que tem por finalidade a gestão de Unidades de 
Conservação, visando à preservação, a manutenção e a uti-
lização sustentável da natureza.  

Além desta lei, existem outras ações como a aplica-
ção do Código Florestal, Lei nº 12.651 de 2012 (BRASIL, 
2012). A junção destas leis pode promover a garantia de 
áreas verdes e consequentemente, a ampliação da proteção 
do solo e das águas. Para tanto, há necessidade de que as 
ações práticas que estas leis envolvem sejam executadas de 
forma planejada, já que um dos motivos para o desenca-
deamento de problemas ambientais é o uso dos elemen-
tos naturais de forma desordenada (CUNHA; MENDES, 
2005). 

Nesta perspectiva, pesquisas que tem como base 
teórico-metodológica o Planejamento da Paisagem, visam, 
entre outros aspectos, o mapeamento de áreas prioritárias 
para a conservação da natureza, auxiliando na escolha de 
novas áreas, e assim, potencializando a função de conser-
vação exigida pelas leis ambientais. 

Considerando, portanto, a importância do plane-
jamento das atividades antrópicas diante dos elementos e 
recursos naturais, o objetivo deste artigo é apresentar um 
estudo de caso que determinou áreas prioritárias para a 
conservação da natureza na bacia do rio Mourão, na região 
centro-ocidental do Paraná.

Esta bacia abrange seis municípios, sendo eles Pea-
biru, Quinta do Sol, Engenheiro Beltrão, Campo Mourão, 
Luiziana e Mamborê e apresenta representatividade em di-
versos aspectos como no abastecimento de água na região, 
captação para irrigação agrícola e produção de energia.

A base teórico-metodológica do trabalho está fun-
damentada nos pressupostos do Planejamento da Paisa-
gem, que se define pela aplicação de conceitos de organiza-
ção territorial das atividades do homem sobre a paisagem 
(RODRIGUEZ; SILVA, 2013). A aplicação dos princí-
pios e bases teóricas do Planejamento da Paisagem pode 
ser feito de diversas formas, como no caso do estudo e 
delimitação de unidades de paisagem tendo como foco a 

conservação da natureza, foco deste trabalho.

1. FUNDAMENTANDO ALGUNS CONCEITOS

Os principais conceitos utilizados para fundamentar o 
trabalho aqui apresentado envolvem paisagem, planejamento 
da paisagem, unidades de paisagem e unidades de conserva-
ção.

As unidades de conservação são áreas fixas, delimi-
tadas e reconhecidas legalmente, se constituindo como um 
espaço territorial com recursos ambientais que apresentam 
características naturais relevantes. No Brasil, estas áreas com-
põem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
que agrega unidades federais, estaduais e municipais, sendo 
composto por 12 categorias cujos objetivos específicos se 
diferenciam quanto à forma de proteção e usos permitidos 
(BRASIL, LEI 9.985/2000).

Já as unidades de paisagem, podem variar seus limites 
territoriais, sendo utilizadas como recorte espacial com foco 
no ordenamento e planejamento territorial, não sendo, por-
tanto, criadas por lei, fixas e/ou perpétuas.

Para Beroutchachvilli e Bertrand (1978), as unidades 
são reconhecidas como o resultado da conjunção de fatores 
distintos, como a história geoecológica, a morfogênese do 
relevo, o clima em seu movimento, a dinâmica biológica e a 
participação da ação humana em sua evolução histórica.

Neste sentido, as unidades de paisagem são uma for-
ma de representar as situações de determinado ambiente a 
partir da aproximação de características homogênea, o que 
cria e distingui espaços heterogêneos.

A relação entre unidades de conservação e unidades 
de paisagem no âmbito deste trabalho está no caráter territo-
rial de reconhecimento de áreas potenciais para a conserva-
ção da natureza, que posteriormente mapeadas, podem ser 
concretizadas por meio da criação de unidades de conserva-
ção. As unidades de paisagem se constituem assim, dentro do 
entendimento metodológico do planejamento da paisagem, 
como uma ferramenta para delimitação de áreas com carac-
terísticas homogêneas, as quais individualmente apresentam 
potencialidades e fragilidades distintas.

Neste contexto, a paisagem, em suas mais variadas 
formas de aplicação conceitual, é compreendida a luz da 
visão sistêmica, integrando sociedade e natureza de forma 
direta. Conforme Monteiro (2000), a paisagem é uma enti-
dade espacial delimitada em uma condição de resolução para 
o pesquisador, assim sendo sempre o resultado da integração 
dinâmica, e instável dos elementos de composição (físicos, 
biológicos e antrópicos), mostrada em partes delimitáveis, 
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mas individualizadas entre suas relações que se organizam 
em um todo complexo.

 Este entendimento conceitual permite com que se 
aplique o conceito de Planejamento da Paisagem, compreen-
dido como uma ferramenta no que diz respeito à organização 
do espaço (NUCCI, 2010). Vem sendo utilizado em diversos 
países, estando previsto em lei no caso da Alemanha, onde 
houve considerável incentivo a estudos da paisagem tendo 
como enfoque questões de proteção dos recursos naturais. 
No Brasil, alguns estudos que aplicam os fundamentos do 
Planejamento da Paisagem e análise integrada dos elementos 
com a finalidade de indicar melhorias são Marques (2007), 
Valaski (2008), Nucci (2008), Nucci (2010) e Mezzomo 
(2013).

Em Nucci (2008), o autor descreve que atualmente, 
ainda existem estudos em esferas diferentes do planejamento, 
com posterior tentativa de resumos parciais, a fim de pro-
por medidas de planejamento do espaço. Porém, o que vem 
acontecendo é que no resultado final, nem todos os elemen-
tos estudados são considerados na decisão.

Neste sentido, o Planejamento da Paisagem é visto 
como o valor ecológico e a caracterização particular dos ele-
mentos da paisagem dentro de cada ambiente. Um alicerce 
deste estudo é a observação e compreensão das potenciali-
dades da paisagem, definidas por suas aptidões e limites. A 
identificação desses limites e aptidões pode ser integrada as 
ações de planejamento e gestão ambientais, necessitando as-
sim, considerar a importância particular da diversidade das 
paisagens como um fator fundamental no enriquecimento da 
qualidade de vida em uma determinada região (PUGLIELLI 
NETO, 2010).

O desenvolvimento teórico-metodológico e prático 
alcançado pela Ciência da Paisagem proporciona uma base 
sólida para a análise sistêmica do espaço, permitindo classifi-
car e delimitar unidades homogêneas por suas características 
que podem ser estudadas, avaliadas e gerenciadas no próprio 
processo de planejamento do espaço (SALINAS CHAVEZ, 
1998 apud FÁVERO et al., 2007).

Uma forma de elaborar o planejamento envolve o 
conceito de unidades de paisagem. Conforme Amorim et al. 
(2008) e Estêvez et al. (2011), uma unidade de paisagem se 
caracteriza como uma forma de representar as características, 
riscos e problemas de um determinado recorte espacial, por 
meio de análises das características homogêneas que diferen-
ciam espaços heterogêneos. Isso permite o estudo dos ele-
mentos naturais e antrópicos em escala local, suas correlações 
e comportamentos demonstrando seus limites e aptidões em 

recortes espaciais distintos.
Este modelo de delimitação espacial proporciona 

também, a identificação de fragilidades ambientais e apresen-
ta elementos essenciais na gestão territorial, que se constitui 
como uma maneira de disciplinar as ações antrópicas vincu-
lados ao planejamento. Pode ainda, contribuir na avaliação 
de impactos ambientais, avaliação de recursos naturais, reco-
nhecimento de áreas de riscos geoambientais, avaliação da 
vulnerabilidade de áreas à ocorrência de eventos naturais que 
possam proceder em quadros de impactos desastrosos e ma-
peamento de áreas de conservação (AMORIN; OLIVEIRA, 
2008).

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Para que fosse feita a identificação de áreas prioritá-
rias para a conservação da natureza, foi necessário realizar 
a caracterização da paisagem, descrevendo as características 
da área de estudo em relação aos seus elementos como: solo, 
relevo, geomorfologia, geologia, fitogeografia e uso de solo. 
Posteriormente, foi feita a delimitação da bacia em unidades 
de paisagem para facilitar a localização espacial das áreas prio-
ritárias. Após isto foi feita a classificação da cobertura vegetal 
através de análise de mapas para posterior definição de áreas 
prioritárias para a conservação da natureza.

2.1 Caracterização da Paisagem

A bacia hidrográfica do rio Mourão está inserida no 
sistema hidrográfico do rio Ivaí e drena 1.534km2 de área 
(Figura 1). A escolha desta área se justifica pelo fato da bacia 
apresentar importância em termos socioeconômicos para seis 
municípios, sendo eles: Mamborê, Luiziana, Campo Mourão, 
Peabiru, Engenheiro Beltrão e Quinta do Sol, localizados na 
região centro-ocidental paranaense. A bacia é representativa 
em termos de abastecimento de água, captação de água para 
irrigação na zona rural, além da produção de energia elétrica, 
tendo uma Usina Hidrelétrica (Usina Mourão I) e uma PCH 
(Pequena Central Hidrelétrica Salto Natal), ambas instaladas 
no rio Mourão, principal rio da bacia.

A caracterização da paisagem da bacia (rocha, solo, 
relevo, hidrografia, fitogeografia, clima e uso e ocupação 
do solo), foi conduzida por meio de pesquisa bibliográfica, 
levantamento de informações e dados em sites de órgãos 
públicos como IAP (Instituto Ambiental do Paraná), MI-
NEROPAR (Serviço Geológico do Paraná), IAPAR (Ins-
tituto Agronômico do Paraná), ITCG (Instituto de Terras 
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Cartografia e Geociências), EMBRAPA (Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária) e utilização de materiais cartográ-
ficos do banco de dados do Laboratório de Geoprocessa-
mento – LABGEO da Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná, campus Campo Mourão.

Figura 1 – Croqui de localização da bacia do rio Mourão. Fonte: 
Mezzomo, (2013).

A caracterização da paisagem da bacia (rocha, solo, 
relevo, hidrografia, fitogeografia, clima e uso e ocupação 
do solo), foi conduzida por meio de pesquisa bibliográfica, 
levantamento de informações e dados em sites de órgãos 
públicos como IAP (Instituto Ambiental do Paraná), MI-
NEROPAR (Serviço Geológico do Paraná), IAPAR (Ins-
tituto Agronômico do Paraná), ITCG (Instituto de Terras 
Cartografia e Geociências), EMBRAPA (Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária) e utilização de materiais cartográ-
ficos do banco de dados do Laboratório de Geoprocessa-
mento – LABGEO da Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná, campus Campo Mourão. 

Os materiais utilizados foram: Atlas Geológico do 
Paraná, escala 1:250.000 (MINEROPAR, 2001); Atlas Ge-
omorfológico do Paraná, escala 1:250.000 (Santos et al., 
2006); Mapa de solos do estado do Paraná, escala 1:250.000 
(Embrapa, 2007); Formações Fitogeográficas do Estado do 
Paraná, escala 1:2.000.000 (ITCG, 2009); Cartas temáticas 
da bacia do rio Mourão, na escala 1:50.000, dados STRM, 
2000, UTM SAD 69, imagens Landsat 5 TM, cena: 223/76 
e 223/77, fornecido pelo LABGEO (20 de junho de 2011); 
Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, Da-
tum SAD 69 na escala 1:250.000, (SOS Mata Atlântica, 2012) 
e Imagens do aplicativo Google Earth, para auxilio de visua-
lizações de uso do solo.

2.2 Delimitação de Unidades de Paisagem

Optou-se por dividir a bacia hidrográfica em unidades 
de paisagem, para que se pudessem obter recortes espaciais 

distintos dentro da bacia. Entende-se que estes recortes per-
mitem com que os projetos e ações de planejamento possam 
ser organizados e executados de forma mais pontual, consi-
derando as especificidades, potencialidades e fragilidades. O 
uso do recorte de unidades de paisagem se apresentou como 
a melhor alternativa, uma vez que considera aspectos da pai-
sagem como elementos norteadores e não critérios político 
administrativos.

Os critérios para a delimitação de unidades de paisa-
gem devem partir do reconhecimento das relações existentes 
entre os elementos da paisagem de maneira que se destaque 
qual é mais significativo para a dinâmica daquele ambiente. 
Conforme Monteiro (2000) é possível utilizar um dos ele-
mentos da paisagem (relevo, clima, solo, geologia, etc.) como 
atributo de destaque e de maior significância para a dinâmica 
do ambiente, e assim estabelecer a delimitação das unidades. 
As tentativas de delimitação de unidades de paisagem devem 
considerar as características prevalecentes e valorizar as tran-
sições entre os compartimentos, não correndo o risco, assim, 
de generalização excessiva na escala considerada.

Neste sentido, a delimitação de unidades de paisa-
gem foi feita por meio da análise das informações obtidas 
na primeira etapa (caracterização da paisagem). Esta análise 
demonstrou que em termos de clima e fitogeografia, a bacia 
apresenta homogeneidade, não servindo assim para o propó-
sito da delimitação. As classes de solos apresentam variações 
que, conforme a escala utilizada levaria a compartimentação 
de vertentes, fugindo ao propósito do trabalho. O elemento 
hidrografia se destacou como interessante, uma vez que apre-
senta maior densidade no trecho inferior da bacia, porém, 
verificou-se que esta característica está associada ao elemento 
relevo, no que se refere a declividade, a qual se destaca na ba-
cia quando comparados os trechos superior e inferior. Outra 
característica de destaque foi o substrato geológico, uma vez 
que parte da bacia está numa zona de transição entre duas 
bases geológicas. Este elemento foi considerado como um 
fator determinante para possíveis processos de fragilidade 
ambiental.

Diante desta análise, foram escolhidos dois elementos 
chaves que apresentam maior destaque na bacia e que seriam 
utilizados para a delimitação das unidades de paisagem: decli-
vidade e geologia.

As unidades assim denominadas de 1, 2 e 3, locali-
zadas na parte inferior em direção a superior, em ordem 
crescente, tiveram como elemento chave a declividade. Para 
determinação do restante da bacia o elemento chave utilizado 
foi a geologia, delimitando assim a 4 unidade de paisagem.
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A declividade foi escolhida como fator determinante 
para a delimitação no caso de três unidades de paisagem, pois 
há certa delimitação natural, já que na parte superior da bacia, 
onde se localiza a unidade 3, a declividade varia de 0 a 8%. Na 
área correspondente a unidade 2, os valores de declividade 
vão de 20 a 45%, que se diferencia das demais áreas. A área 
da unidade 1 apresenta valores de 8 a 20%, diferenciando da 
unidade 2 e da unidade 3.

A geologia determinou somente uma unidade, a uni-
dade 4, definida pela característica geológica da região que 
tem como formação o Grupo Bauru, Formação Cauiá, que 
se difere do restante da bacia, sendo escolhida assim por sua 
característica comum aquela região.

2.3 Identificação das áreas prioritárias para conserva-
ção da natureza

Após a delimitação de cada unidade de paisagem, foi 
feita a aplicação da delimitação sobre o mapa de Remanes-
centes Florestais, fornecido pela SOS Mata Atlântica (2012), 
para posterior definição das áreas prioritárias, por meio de 
um mapa confeccionado no software Spring 5.1.6 (INPE, 
1996), com escala de 1:50.000.

Foi realizada a localização de unidades de conserva-
ção, bem como a identificação de cada categoria por meio de 
informações junto ao Instituto Ambiental do Paraná. Tam-
bém foram identificados e localizados os remanescentes flo-
restais na bacia do rio Mourão por meio do Atlas de Rema-
nescentes Florestais da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica, 
2012), e imagens do aplicativo Google Earth. Estes remanes-
centes florestais envolvem fragmentos florestais isolados e 
áreas de preservação permanente – APPs. A escolha por este 
último aspecto envolve o fato de que as APPs tem a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a es-
tabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico 
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas.

Após a localização das unidades de conservação e re-
manescentes florestais foi feita a aplicação da metodologia 
de Jim (1989) para classificação da vegetação (remanescentes 
florestais) da bacia com base na distribuição espacial, em três 
tipos principais, que são: Isolado, Linear e Conectado. Para 
isso foi feita uma adaptação da metodologia original alteran-
do suas características de área urbana para área rural, bem 
como da escala, que passou a ser de menor detalhe, influen-
ciando assim na troca da identificação de árvores para a iden-
tificação de fragmentos florestais (Figura 2).

Com a adaptação foram mantidas três classes de co-

bertura vegetal originais, sendo elas: Isolado, Linear e Conec-
tado e duas subclasses para cada classe, sendo:

 * Isolado: a) Disperso: que tem fragmentos de cober-
tura vegetal dispersos pela área e distantes uns dos outros; b) 
Agrupado: fragmentos de cobertura vegetal mais próximos 
uns dos outros e em diferentes tamanhos;

 * Linear: a) Retilíneo: que tem fragmentos de cober-
tura vegetal na forma mais retilínea seguindo uma conexão 
entre elas; b) Curvilíneo: os fragmentos estão em forma de 
curva contínua; 

 * Conectado: a) Reticulado: onde a cobertura vegetal 
se forma em retículos, caracterizando, por exemplo, áreas no 
entorno de rios; b) Contínuo: há uma continuidade e conecti-
vidade maior nos fragmentos de cobertura vegetal. 

Figura 2 – Metodologia utilizada para classificação da vegetação 
(remanescentes florestais).Fonte: Jim (1989), adaptado.

Após esta etapa foi feito o cruzamento das informa-
ções entre classificação da vegetação (remanescentes flores-
tais); a existência de unidades de conservação, uma vez que 
são fragmentos florestais já delimitados e protegidos por lei 
com intuito de conservar a natureza, podendo assim poten-
cializar a criação de mosaicos de áreas protegidas; e a locali-
zação da cobertura vegetal para a conservação da natureza 
(mata ciliar, nascentes e áreas de forte declividade. Este cru-
zamento permitiu a localização e delimitação de áreas priori-
tárias para conservação em cada unidade de paisagem. Nesta 
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etapa foi utilizado o Atlas de Remanescentes Florestais da 
Mata Atlântica obtido junto a SOS Mata Atlântica e LABO-
GEO/UTFPR, e o mapa de unidades de paisagem, que pos-
sibilitaram identificação e determinação das áreas prioritárias 
para conservação da natureza de cada unidade de paisagem.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As características de declividade e geologia podem ser 
visualizadas nas Figuras 3a e 3b, onde também é apresentada 
a delimitação das unidades de paisagem da bacia do rio Mou-
rão. A distribuição dos remanescentes florestais, unidades 
de conservação e novamente a delimitação das unidades de 
paisagem estão na Figura 4. As unidades de paisagem foram 
caracterizadas em relação aos aspectos da paisagem (substra-
to rochoso, relevo, solo, fitogeografia), uso do solo e presença 
de unidades de conservação, conforme Quadro 1.

Figuras 3a e 3b – Delimitação de Unidades de Paisagem da bacia do 
rio Mourão, utilizando os elementos chaves declividade e geologia, 
respectivamente. Fonte: MINEROPAR (2001); LABGEO/UTFPR 
(2011).

A classificação da cobertura vegetal resultou na Figu-
ra 5, onde é possível verificar a distribuição da vegetação ao 
longo da bacia, bem como os grupos de classificação.

Para as unidades de paisagem 1 e 4, definiu-se a clas-
se de cobertura vegetal, dispersos, pois há poucas áreas com 

vegetação e estão dispersas umas das outras.  Destaca-se uma 
pequena parte que se classifica como reticulado, por seguir a 
forma dos rios, na unidade de paisagem 4.

Figura 4 – Remanescentes Florestais, unidades de conservação e 
unidades de paisagem na bacia do rio Mourão. Fonte: SOS Mata 
Atlântica, (2012), adaptado.

Na unidade de paisagem 2, há uma área classifica-
da como agrupado, devido ao fato da vegetação estar em 
fragmentos mais próximos umas das outras embora não de 
forma contínua. Outras duas áreas foram classificadas como 
retilíneo, por apresentarem características que enquadram a 
classe indicada, com cobertura vegetal em forma retilínea.

Já para a unidade de paisagem 3 existe uma área clas-
sificada como dispersa, justificada pelas áreas verdes estarem 
distantes umas das outras e em tamanhos menores. Outra 
parte desta unidade envolve uma área classificada como con-
tínuo, por apresentar áreas verdes maiores e em forma contí-
nua. Também apresenta outra área classificada como reticu-
lado e contínuo, por estar seguindo a forma dos rios e com 
continuidade entre as áreas, sendo assim classificada nas duas 
classes ao mesmo tempo.

Assim, como objetivo final, integrando todas as infor-
mações apresentadas, foi possível delimitar 2 áreas de impor-
tância, definidas como áreas prioritárias para a conservação 
da natureza (Figura 6). Foram determinados alguns fatores 
de importância, como: a presença de unidades de conserva-
ção; a classificação da cobertura vegetal conforme a meto-
dologia de Jim (1989), que classifica a cobertura vegetal pela 
quantidade, tamanho e proximidade entre elas; e a localização 
da cobertura vegetal em áreas prioritárias para a conservação 
da natureza, como áreas com mata ciliar, nascentes e áreas de 
forte declividade.
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Quadro 1 – Caracterização das Unidades de Paisagem

Na unidade de paisagem 1, não foi identificada ne-
nhuma área de importância levando em consideração os 
critérios determinados como limitantes. Esta situação ocorre 
devido ao fato de que esta unidade apresenta apenas uma 

Unidade de Conservação, representada por uma RPPN, 
além de ter sua cobertura vegetal classificada como isolada de 
forma dispersa, com poucas áreas verdes e estando dispersas 
umas das outras. Tais características não se mostram relevan-
tes para determinação de uma área prioritária para conserva-
ção da natureza, para este momento.

Figura 5 – Aplicação da metodologia de Jim (1989) para classificação 
da cobertura vegetal (remanescentes florestais) na bacia do rio Mou-
rão. Fonte: SOS Mata Atlântica, (2012), adaptado.

Figura 6 – Áreas prioritárias para a conservação da natureza na bacia 
do rio Mourão. Fonte: OS Mata Atlântica, (2012), adaptado.

A unidade de paisagem 2 apresenta uma área com im-
portância para a conservação da natureza, de acordo com as 
características determinadas pela metodologia. A área deter-
minada se situa no setor sudoeste da unidade estando próxi-
mo a uma Unidade de Conservação, o Parque Estadual Lago 
Azul.  Além disso, a área apresenta classificação da cobertura 
vegetal do tipo linear e retilíneo. Outra informação relevante 
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é sua declividade que apresenta valores de 20 a 45 %, consi-
derado relevo forte ondulado, fator que aumenta a atenção 
necessária para a área, já que esta característica dificulta o uso 
da terra para atividades agrícolas e industriais, indicando ser 
uma área prioritária para a conservação da natureza.

Na parte sul da unidade de paisagem 3, foi identifica-
da uma área relevante para a conservação da natureza, pois 
apresenta maior quantidade de características de acordo com 
os critérios utilizados. É a área que tem maior quantidade de 
Unidades de Conservação, totalizando 6. A cobertura vege-
tal está classificada como conectado em duas partes, sendo 
contínuo no sul e reticulado contínuo em direção ao norte. 
Dessa forma mostra-se em áreas mais contínuas e conecta-
das entre elas, indicando maior facilidade para conservação 
da natureza. Sabendo que a conservação se torna mais efetiva 
se levado em conta tais características, pois quanto maior a 
área verde maior a diversidade. Além disso, a localização da 
cobertura vegetal ocorre nas encostas e beiras de rios e no 
entorno do reservatório da Usina Hidrelétrica Mourão I, o 
que justifica a possibilidade de ações voltadas à conservação 
da natureza nestas áreas.

Para a unidade de paisagem 4, há a continuação da 
área definida como prioritária na unidade de paisagem 3, por 
estar próximo a RPPN, e da continuação do contorno dos 
rios, por isso entrou na definição da segunda área prioritária 
para a conservação da natureza. Não foi definida nenhuma 
outra área de relevância, pois analisando os fatores limitantes, 
a classificação da cobertura vegetal está como isolado, dis-
perso em grande parte e reticulado em uma pequena área. 
Dessa forma não foram identificadas áreas prioritárias, nesta 
unidade de paisagem até o momento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo como base teórico-metodológica o Planeja-
mento da Paisagem, o presente estudo teve como objetivo 
identificar e delimitar áreas prioritárias para a conservação da 
natureza na bacia hidrográfica do rio Mourão. O intuito foi 
indicar áreas que apresentam potencial conservador, tendo 
em vista potencializar ações já existentes, como no caso das 
unidades de conservação presentes na área, quanto identificar 
áreas possíveis de ser objeto de novas ações de conservação. 
Os critérios utilizados para definir as áreas foram: a classifica-
ção da cobertura vegetal, através do tamanho e distribuição 
das áreas verdes; a presença de Unidades de Conservação, 
sua localização e proximidades com outras áreas; e áreas com 
potencial para a conservação da natureza, como mata ciliar, 

nascentes e áreas de maior declividade.
Como resultado, foram delimitadas duas áreas priori-

tárias, estando estas localizadas no trecho superior da bacia, 
envolvendo parte do território das unidades de paisagem 2 e 
3. Estas áreas contam com a presença de 6 unidades de con-
servação, declividades mais acentuadas e maior concentração 
de cobertura vegetal, representados por fragmentos florestais 
isolados e áreas de preservação permanente.

De maneira geral, as informações e mapas gerados 
podem ser utilizado em outros estudos ou mesmo em pro-
jetos referentes à bacia hidrográfica, principalmente em rela-
ção a conservação da natureza, já que leva em conta critérios 
ambientais e orientações legais como as áreas de preservação 
permanente e as unidades de conservação, previstas no Có-
digo Florestal e no SNUC, respectivamente.

A indicação das áreas prioritárias para conservação 
da natureza se constitui assim, uma contribuição aos estudos 
ambientais da bacia do rio Mourão, cujos resultados também 
podem ser mais bem explorados no que tange a escala de 
análise, possibilitando estudos específicos de cada unidade de 
paisagem.
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